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Senhora Presidente, Senhor Secretário-Geral José Miguel Insulza, Distintos Representantes Permanentes e Observadores Permanentes, Senhoras e Senhores:

Ontem, concluí uma visita à Guiana, que se estendeu de 6 a 11 de abril, para preparar a missão de observação de longo prazo para o processo eleitoral na Guiana.  Nesta missão de três pessoas, fui acompanhado por representantes do Escritório do Secretário-Geral Adjunto e do Departamento para a Promoção da Democracia da Subsecretaria de Assuntos Políticos. 

A equipe reuniu-se com partidos políticos, membros da Comissão Eleitoral da Guiana (GECOM) e sua secretaria técnica, bem como com membros da sociedade civil, inclusive representantes de sindicatos do comércio, do setor privado e do Órgão de Assistência Eleitoral, uma organização não-governamental que colocará em campo observadores nacionais.  A missão também se reuniu com autoridades governamentais, a comunidade internacional de doadores, autoridades da CARICOM e a mídia.  Na segunda-feira dessa semana, a missão reuniu-se com Sua Excelência o Senhor Bharrat Jagdeo, Presidente da República da Guiana, e separadamente com o Ministro das Relações Exteriores, Sua Excelência os Senhor Rudy Insanally, bem como com Secretário-Geral da CARICOM, Senhor Edwin Carrington. 

Durante esta visita, a missão assinou os Acordos de Privilégios e Imunidades com o Governo da Guiana e um Acordo sobre o Processo de Observação Eleitoral com a Comissão Eleitoral da Guiana, respectivamente.
Até este momento, a data para as eleições ainda precisa ser estabelecida. Como se informou antes ao Conselho Permanente, a data constitucional para eleição na Guiana é 4 de agosto.  A Constituição estipula ainda que o Parlamento deve ser dissolvido três meses antes da data da eleição. Portanto, em 4 de maio, daqui a aproximadamente três semanas, está programada a dissolução do Parlamento.  O Presidente da Comissão Eleitoral informou-me que ele notificará o Presidente e o povo guianense, em um discurso à nação amanhã, 13 de abril, que o prazo final de 4 de agosto não será cumprido devido a numerosas questões técnicas pendentes; sendo a principal delas a finalização da Lista Preliminar de Eleitores (PLE).

A Comissão Eleitoral da Guiana usará como ponto de partida a lista de eleitores utilizada para as Eleições Gerais em 2001. Embora a lista seja imperfeita, numerosas medidas estão sendo tomadas para assegurar que os eleitores qualificados tenham garantidos seus privilégios, inclusive um período para denúncias e objeções e a verificação de impressões digitais para a identificação de possíveis duplicatas.  O Escritório de Eleições da Jamaica está fornecendo assistência para o processo de impressões digitais.  Cabe à Comissão Eleitoral comunicar essas medidas e seus resultados ao público geral e aos partidos políticos de maneira clara e oportuna. 

Em minha opinião, um dos principais desafios às eleições na Guiana é a falta de confiança entre os partidos políticos e a ausência de mecanismos de fortalecimento do consenso.  Além disso, a confiança pública nas autoridades eleitorais é baixa.  No atual contexto, a Comissão Eleitoral e seu Presidente devem fazer todo esforço possível para recuperar a confiança pública por meio de uma forte liderança, um processo decisório oportuno e comunicações eficientes e regulares sobre o estágio da preparação e o caminho a ser percorrido no tratamento das questões pendentes. 

Nas próximas semanas, três decisões importantes terão que ser tomadas:

1. a dissolução de Parlamento ou sua prorrogação. Isso exigirá diálogo no Parlamento entre o PPP/Cívico, do governo, e o bloco da oposição.
2. o estabelecimento de uma data firme para a realização das eleições gerais e regionais na Guiana.  Embora tenha muitos elementos técnicos, esta decisão depende, em última instância, decisões que refletem considerações políticas.

3. a fórmula para a governança depois de 4 de agosto, inclusive mandatos legais e elementos restritivos.

Essas decisões críticas precisarão de diálogo construtivo, implicarão debate intenso e influenciarão os acontecimentos no país nas próximas semanas e meses.

Em meu último relatório ao Conselho, observei que muitos indivíduos, de todos os segmentos da sociedade, expressaram preocupação sobre a situação da segurança na Guiana.  Esse nível de preocupação continua presente.  Indivíduos envolvidos no processo eleitoral informaram a missão sobre ameaças feitas contra suas vidas.  Embora aparentemente o fato não tenha relação direta com o processo eleitoral ou a incerteza política, um homem proeminente de negócios foi assassinado na quinta-feira da semana passada.  Como acontece em todo o Caribe, o aumento do crime e da violência deixa os cidadãos ansiosos.
No atual ambiente eleitoral, as autoridades apropriadas devem assegurar o público que elas podem proporcionar e proporcionarão medidas adequadas de segurança pública para proteger os cidadãos, manter a estabilidade e facilitar o processo eleitoral, permitindo que os candidatos façam suas campanhas e os eleitores possam votar no dia da eleição em um clima livre de ameaças.  Como um dos membros do Parlamento atual observou, é fundamente para se ter eleições que elas sejam “livres e justas, mas também isentas de medo”.  A missão da OEA continuará a prestar particular atenção à segurança durante todo esse processo.
A iminente chegada da Missão de Observação Eleitoral da OEA na Guiana foi bem acolhida por todas as partes interessadas.  Os líderes e cidadãos da Guiana acreditam que a presença desta missão facilitará o fluxo de informações da Comissão Eleitoral aos partidos políticos e ao público geral e fornecerá uma avaliação imparcial sobre os preparativos.  Da mesma forma, espera-se que a presença de observadores internacionais será um fator de dissuasão da violência e incentivará o diálogo pacífico e democrático em um ambiente de respeito e tolerância.
Existem três estágios críticos do processo eleitoral que serão monitorados de perto pela missão de observação eleitoral da OEA.
O primeiro estágio relaciona-se com a preparação eleitoral.  Além da conclusão do registro de eleitores, existe um conjunto de outras tarefas que precisam ser completadas, inclusive o registro de candidatos, a identificação dos locais de votação e o recrutamento e treinamento do pessoal que trabalhará nas eleições.  Como em outras eleições, a missão empregará seus bons ofícios durante o processo pré-eleitoral; servirá como um canal entre os partidos políticos, a mídia e sociedade civil no decorrer do processo pré-eleitoral e avaliará continuamente os preparativos técnicos para as eleições. É digno de nota que um dos principais obstáculos à conclusão dessas tarefas tem a ver com a própria estrutura da Comissão Eleitoral, que é integrada por indivíduos escolhidos pelos principais partidos políticos.  A Comissão tem a responsabilidade particular de elevar-se acima de considerações políticas e tomar decisões administrativas tecnicamente sólidas e oportunas.  Esta foi uma das mensagens que eu transmiti em diversas ocasiões na minha visita ao país.
Em segundo lugar, a missão monitorará de perto a situação legal e política entre o prazo constitucional final de 4 de agosto e o dia real das eleições.  Depois da dissolução do Parlamento em 4 de maio, parece que existirá ambigüidade jurídica relativa ao mandato do Governo e do Parlamento. A oposição declara que se deve considerar imediatamente a prorrogação da vida do Parlamento para além de 4 de maio em vista do atraso na data da eleição.  A prorrogação do Parlamento exigiria o voto do “sim” pela maioria de dois terços.  Alternativamente, o partido dominante e o Presidente da República acreditam que a prorrogação do mandato do Parlamento será desnecessária, sobretudo se as eleições forem realizadas em setembro ou outubro de 2006.  O Presidente Jagdeo informou-me que ele convidou o Líder da Oposição para uma reunião. Até esta data, esse encontro ainda não ocorreu. Essa reunião deverá realizar-se logo.  O diálogo contínuo e construtivo entre as lideranças do PPP/Cívico e do PNC/Reforma e esforços para fortalecer o consenso serão críticos para a resolução das atuais questões políticas, bem como para a construção de um ambiente de paz e estabilidade.  (A esse respeito, devo informá-los que a Organização Inter-Religiosa da Guiana e outras partes interessadas delinearam um “Pacto de Paz e Código de Conduta”, que apresentarão para assinatura aos partidos políticos que disputam as eleições em 2006.)

Espera-se que o período de incerteza relativa à data de eleições seja de breve duração e que haverá uma clara vontade política de se ter eleições o mais expeditamente possível.  A missão registrou a preocupação de que as posições dos dois principais atores políticos se endureçam e o espaço para o diálogo e o consenso se torne mais limitado caso ocorra um período prolongado de incerteza.  Se solicitado e apropriado, a Missão da OEA oferecerá sua assistência facilitando as linhas de comunicação entre os atores políticos.
Finalmente, o período pós-eleitoral deverá ser dedicado para se alcançar o consenso quanto às prioridades nacionais, especialmente no que se refere à reforma política e eleitoral.  O diálogo sustentado entre os partidos políticos e entre os partidos políticos e o público geral tem estado ausente nos últimos anos.  Embora as responsabilidades do processo pós-eleitoral vão além do mandato da missão eleitoral, é importante fazer essa observação.
Em 1992, quando a Guiana entrou em sua transição para a democracia, o Presidente Jimmy Carter defendeu que a Comissão Eleitoral deveria incluir uma representação dividida entre os partidos políticos do governo e da oposição, com um Presidente independente.  Esta fórmula foi importante então, pois assegurou a inclusão dos partidos e forneceu um mínimo de auto-regulamentação.  Agora, muitos são de opinião que essa estrutura eleitoral multipartidária impediu o processo de tomada de decisões.  As decisões administrativas, que devem ser técnicas, tornaram-se políticas.  No processo pós-eleitoral, o estabelecimento de uma Comissão Eleitoral independente, profissional e não-partidária deve ser prioridade. 
O fortalecimento do diálogo e do consenso precisa começar imediatamente.  Já existem mecanismos formais no Parlamento, e estes devem ser utilizados.  Todavia, existe a necessidade de se estabelecer mecanismos para o diálogo sustentado além das disposições parlamentares.

A missão de observação eleitoral da OEA terá componentes de longo e curto prazo.  Na última semana de abril, a Missão posicionará um pequeno grupo de peritos que estabelecerá um escritório no capital, Georgetown.  O trabalho deste grupo básico será complementado por visitas periódicas do Secretário-Geral ou minhas e acompanhado por especialistas do Departamento para a Promoção da Democracia. O processo eleitoral de 2006 permanece como um ponto crucial na história enquanto a Guiana procura consolidar sua democracia e promover uma cultura de paz e tolerância.
[image: image2.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 

Antes de concluir meu relatório, gostaria de aproveitar esta oportunidade para reconhecer as valiosas contribuições dos Governos do Brasil, do Canadá e dos Estados Unidos da América, que tornaram este importante esforço uma realidade por meio de suas contribuições.  Gostaria também de agradecer o Governo da Guiana, os partidos políticos e a população geral por sua confiança na Organização dos Estados Americanos.
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